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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

POLÍTICA NACIONAL DE ARQUIVOS 
PÚBLICOS E PRIVADOS

LEI Nº 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991

A Lei nº 8.159, de 1991, é uma legislação que dispõe 
sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Pri-
vados. A dada legislação tem como objetivo garantir 
a gestão, a preservação e o acesso aos documentos de 
arquivos, como fontes de informação, de prova e de 
memória para a sociedade e o Estado.

Art. 1º É dever do Poder Público a gestão documen-
tal e a proteção especial a documentos de arquivos, 
como instrumento de apoio à administração, à cul-
tura, ao desenvolvimento científico e como elemen-
tos de prova e informação.
Art. 2º Consideram-se arquivos, para os fins desta 
Lei, os conjuntos de documentos produzidos e rece-
bidos por órgãos públicos, instituições de caráter 
público e entidades privadas, em decorrência do 
exercício de atividades específicas, bem como por 
pessoa física, qualquer que seja o suporte da infor-
mação ou a natureza dos documentos.
Art. 3º Considera-se gestão de documentos o con-
junto de procedimentos e operações técnicas refe-
rentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação 
e arquivamento em fase corrente e intermediária, 
visando a sua eliminação ou recolhimento para 
guarda permanente.
Art. 4º Todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular 
ou de interesse coletivo ou geral, contidas em docu-
mentos de arquivos, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujos sigilo seja imprescindível à seguran-
ça da sociedade e do Estado, bem como à inviolabi-
lidade da intimidade, da vida privada, da honra e 
da imagem das pessoas.

Assim, a lei define o que são arquivos, uma vez que 
se configuram como os conjuntos de documentos pro-
duzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrên-
cia do exercício de atividades específicas, bem como 
por pessoa física, qualquer que seja o suporte de 
informação ou a natureza dos documentos. 

Há previsão do direito ao acesso aos documen-
tos públicos, que são aqueles produzidos e recebidos 
por órgãos públicos e instituições de caráter público, 
ressalvados aqueles cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado, bem como à 
inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da 
honra e da imagem das pessoas.

Art. 26 Fica criado o Conselho Nacional de Arqui-
vos (CONARQ), órgão vinculado ao Arquivo Nacio-
nal, que definirá a política nacional de arquivos, 
como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos (SINAR).
§ 1º O Conselho Nacional de Arquivos será presidido 
pelo Diretor-Geral do Arquivo Nacional e integrado 
por representantes de instituições arquivísticas e 
acadêmicas, públicas e privadas.
§ 2º A estrutura e funcionamento do conselho criado 
neste artigo serão estabelecidos em regulamento.

Destarte, a redação legislativa ainda cria o Con-
selho Nacional de Arquivos, o Conarq, configurado 
como um órgão vinculado ao Arquivo Nacional, que 
define a Política Nacional de Arquivos, como órgão 
central de um Sistema Nacional de Arquivos (SINAR). 
Sendo assim, o Conarq é presidido pelo diretor-geral 
do Arquivo Nacional e integrado por representantes 
de instituições arquivísticas e acadêmicas, públicas e 
privadas.

Art. 25 Ficará sujeito à responsabilidade penal, 
civil e administrativa, na forma da legislação em 
vigor, aquele que desfigurar ou destruir documen-
tos de valor permanente ou considerado como de 
interesse público e social.

De maneira final, há a determinação das compe-
tências e responsabilidades dos órgãos e das entida-
des públicas e privadas na gestão, na preservação e 
no acesso aos documentos de arquivos, bem como as 
sanções administrativas, civis e penais em caso de vio-
lação da lei. 

Portanto, a legislação ora apresentada é de suma 
importância para a organização, proteção e divulga-
ção dos documentos de arquivos, que são essenciais 
para a administração, cultura, desenvolvimento cien-
tífico e cidadania.

ACESSO E DO SIGILO DOS 
DOCUMENTOS PÚBLICOS

A Administração Pública e privada contemporâ-
nea depende diretamente de sistemas eficientes de 
registro e controle das informações produzidas e rece-
bidas no cotidiano organizacional.

Esses procedimentos não apenas asseguram a ras-
treabilidade de decisões e ações, como também repre-
sentam um dos pilares da governança institucional, 
da prestação de contas e da efetividade dos processos 
organizacionais. A sistematização das informações 
administrativas reflete o grau de maturidade das ins-
tituições em relação à gestão documental, à segurança 
da informação, à transparência e à eficiência.

O registro de informações administrativas pode 
ser definido como o conjunto de atos formais por 
meio dos quais dados, decisões, comunicações, movi-
mentações e fatos administrativos são documentados, 
de forma padronizada, em suportes físicos ou digitais.

Já o controle dessas informações compreende as 
práticas voltadas à verificação, atualização, organi-
zação, acompanhamento e proteção desses registros, 
garantindo que permaneçam íntegros, acessíveis e 
utilizáveis ao longo do tempo.
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Esses procedimentos são transversais a toda a 
estrutura organizacional e demandam planejamento, 
padronização e responsabilidade.

Entre os principais tipos de registros administra-
tivos estão aqueles relacionados à movimentação de 
pessoal, gestão de contratos, controle de materiais, 
emissão de relatórios gerenciais, registros contábeis 
e financeiros, protocolos de entrada e saída de docu-
mentos, registros em livros e sistemas, e memórias de 
reunião.

A eficácia dos registros administrativos está vincu-
lada à adoção de sistemas e rotinas padronizadas, que 
permitam a uniformidade na produção da informa-
ção e a manutenção de sua confiabilidade.

O uso de formulários normalizados, a padroni-
zação de campos obrigatórios, a utilização de codi-
ficações, carimbos de autenticidade, numeração 
sequencial e assinatura de responsáveis são práticas 
comuns e indispensáveis para garantir a rastreabili-
dade e a verificação posterior da informação.

Na contemporaneidade, com o predomínio de flu-
xos digitais, grande parte desses procedimentos é ope-
racionalizada por meio de sistemas informatizados.

As plataformas de protocolo digital, gestão de pro-
cessos eletrônicos e sistemas integrados de gestão 
administrativa assumem papel central. Eles permitem 
o registro automático de eventos, a organização hierár-
quica de documentos, o controle de versões, o acesso 
remoto e a aplicação de critérios de segurança e sigilo.

A digitalização dos registros, no entanto, exige que 
as instituições estejam atentas à padronização técnica 
desses sistemas, ao uso de metadados descritivos e ao 
armazenamento em repositórios confiáveis, que pos-
sibilitem a preservação da autenticidade e da integri-
dade da informação ao longo do tempo.

O controle das informações administrativas tam-
bém requer ações contínuas de monitoramento e 
auditoria interna, como verificação da conformidade 
dos registros com as normas institucionais, revisão 
de prazos de guarda, identificação de inconsistên-
cias, rastreamento de acessos e implementação de 
mecanismos de proteção contra alterações indevidas, 
extravios ou vazamentos.

O desenvolvimento de indicadores de controle 
e desempenho da informação administrativa é uma 
prática recomendada para o acompanhamento siste-
mático da qualidade desses procedimentos.

Outro aspecto fundamental é a definição clara de 
responsabilidades institucionais quanto ao registro e 
controle.

Diante disso, cabe à alta administração definir 
diretrizes e zelar pela governança das informações; 
aos setores administrativos, aplicar as rotinas e asse-
gurar a completude dos dados; e às áreas de suporte 
técnico, garantir a segurança dos sistemas, o backup 
das informações e a estabilidade das plataformas digi-
tais. A integração entre essas instâncias é condição 
indispensável para a eficiência global do processo.

Além disso, é imprescindível considerar a aplica-
ção de políticas de classificação da informação e de 
acesso, especialmente em contextos públicos, em que a 
gestão documental deve respeitar princípios de publi-
cidade, proteção de dados pessoais, sigilo legal e direi-
to à informação. Os registros administrativos devem 
ser classificados de forma adequada quanto ao grau 
de sensibilidade, permitindo a aplicação de regras 
específicas de acesso, uso e armazenamento, confor-
me as diretrizes legais e normativas da organização.

A preservação da confiabilidade e da validade dos 
registros administrativos também se articula com os 
procedimentos de temporalidade documental.

Os registros devem seguir orientações previamen-
te estabelecidas em planos de classificação e tabelas 
de temporalidade, definindo-se prazos de guarda, cri-
térios para eliminação segura e condições para trans-
ferência ao arquivo permanente quando houver valor 
histórico ou probatório. A obediência a essas regras 
assegura o equilíbrio entre a eficiência administrativa 
e a preservação da memória institucional.

Nesse cenário, a formação e a capacitação de pro-
fissionais que atuam no registro e controle da infor-
mação administrativa são elementos estratégicos. É 
necessário que os servidores compreendam a impor-
tância do seu papel dentro da cadeia documental e 
saibam aplicar, com precisão, os princípios, normas e 
técnicas envolvidas.

A negligência com essas práticas pode resultar em 
decisões administrativas mal fundamentadas, extra-
vio de informações relevantes, insegurança jurídica, 
retrabalho e desperdício de recursos.

Dessa forma, os procedimentos de registro e con-
trole de informações administrativas constituem não 
apenas uma função operacional, mas um elemento 
estruturante da cultura organizacional, da eficiência 
dos serviços prestados e da responsabilidade institu-
cional diante da sociedade.

A solidez das decisões administrativas está direta-
mente relacionada à qualidade dos registros que as 
documentam, o que torna o investimento nessa área 
uma demanda permanente para qualquer organiza-
ção comprometida com a gestão transparente, ética e 
eficaz.

DIGITALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
ORIGINAIS

DECRETO Nº 10.278, DE 18 DE MARÇO DE 2020- 
ESTABELECE A TÉCNICA E OS REQUISITOS PARA 
A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS 
OU PRIVADOS, A FIM DE QUE OS DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS PRODUZAM OS MESMOS EFEITOS 
LEGAIS DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS

O presente material aborda o Decreto nº 10.278, de 
2020, o qual regulamenta a Lei nº 13.874, de 2019, e 
a Lei nº 12.682, de 2012, para estabelecer a técnica e 
requisitos para digitalização de documentos públicos 
ou privados, a fim de que os documentos digitalizados 
produzam os mesmos efeitos legais dos documentos 
originais.

O inciso X, art. 3º, da Lei nº 13.874, de 2019, estabe-
lece que é direito das pessoas físicas e jurídicas: 

Lei nº 13.874, de 2019
Art. 3º  […]
X - arquivar qualquer documento por meio de 
microfilme ou por meio digital, conforme técnica 
e requisitos estabelecidos em regulamento, hipóte-
se em que se equiparará a documento físico para 
todos os efeitos legais e para a comprovação de 
qualquer ato de direito público.
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Já o art. 2º-A, da Lei nº 12.682, de 2012, traz: 

Lei nº 12.682, de 2012
Art. 2º-A Fica autorizado o armazenamento, em 
meio eletrônico, óptico ou equivalente, de documen-
tos públicos ou privados, compostos por dados ou 
por imagens, observado o disposto nesta Lei, nas 
legislações específicas e no regulamento.

Perceba que ambas as legislações permitem que 
tanto documentos públicos quantos particulares 
sejam armazenados por meio digital ou eletrônico, 
mas não estipula como será realizada essa transfor-
mação e os requisitos necessários para manter a vali-
dade. Este é o objetivo do presente decreto, qual seja, 
estabelecer a técnica e os requisitos para a digitaliza-
ção de documentos públicos ou privados, a fim de que 
os documentos digitalizados produzam os mesmos 
efeitos legais dos documentos originais.

Âmbito de aplicação
Art. 2º Aplica-se o disposto neste Decreto aos 
documentos físicos digitalizados que sejam 
produzidos:
I - por pessoas jurídicas de direito público interno, 
ainda que envolva relações com particulares; e
II - por pessoas jurídicas de direito privado ou por 
pessoas naturais para comprovação perante:
a) pessoas jurídicas de direito público interno; ou
b) outras pessoas jurídicas de direito privado ou 
outras pessoas naturais.
Parágrafo único.  O disposto neste Decreto não se 
aplica a:
I - documentos nato-digitais, que são documentos 
produzidos originalmente em formato digital;
II - documentos referentes às operações e transa-
ções realizadas no sistema financeiro nacional;
III - documentos em microfilme;
IV - documentos audiovisuais;
V - documentos de identificação; e
VI - documentos de porte obrigatório. 

O art. 2º estipula as situações em que o decreto se 
aplica e a quais não se aplica. Trata-se de conteúdo de 
fácil absorção, pois o intuito do decreto é estipular os 
requisitos para que documentos físicos sejam digita-
lizados com validade; logo, não se aplica o decreto a 
documentos que já são produzidos por meios digitais, 
como os nato-digitais ou os audiovisuais.

Todavia, perceba que documentos de identifica-
ção e os de porte obrigatório não se enquadram no 
âmbito desse decreto, pois os documentos pessoais em 
formato digital são fornecidos pelo próprio sistema do 
governo, como a CNH digital e similares.

Definições
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, 
considera-se:
I - documento digitalizado - representante digital 
do processo de digitalização do documento físico e 
seus metadados;
II - metadados - dados estruturados que permitem 
classificar, descrever e gerenciar documentos;
III - documento público - documentos produzidos 
ou recebidos por pessoas jurídicas de direito públi-
co interno ou por entidades privadas encarregadas 
da gestão de serviços públicos; e
IV - integridade - estado dos documentos que não 
foram corrompidos ou alterados de forma não 
autorizada.

O art. 3º traz definições de suma importância para 
a prova e para melhor entendimento dos demais dis-
positivos do decreto, devendo o aluno memorizar os 
itens de I a IV listados. É comum questões de provas 
explorarem diretamente as definições ilustradas nos 
diplomas normativos.

Regras gerais de digitalização
Art. 4º Os procedimentos e as tecnologias uti-
lizados na digitalização de documentos físicos 
devem assegurar:
I - a integridade e a confiabilidade do documento 
digitalizado;
II - a rastreabilidade e a auditabilidade dos procedi-
mentos empregados;
III - o emprego dos padrões técnicos de digitaliza-
ção para garantir a qualidade da imagem, da legibi-
lidade e do uso do documento digitalizado;
IV - a confidencialidade, quando aplicável; e
V - a interoperabilidade entre sistemas 
informatizados.
Requisitos na digitalização que envolva enti-
dades públicas
Art. 5º O documento digitalizado destinado a 
se equiparar a documento físico para todos os efei-
tos legais e para a comprovação de qualquer ato 
perante pessoa jurídica de direito público interno 
deverá:
I - ser assinado digitalmente com certificação digi-
tal no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil, de modo a garantir a auto-
ria da digitalização e a integridade do documento e 
de seus metadados;
II - seguir os padrões técnicos mínimos previstos no 
Anexo I; e
III - conter, no mínimo, os metadados especificados 
no Anexo II.

Importante analisar os arts. 4º e 5º em conjunto, 
pois são o ponto principal do decreto, haja vista que 
o objetivo deste é regulamentar a digitalização dos 
documentos físicos, o que se encontra estipulado nos 
artigos em tela. 

O art. 4º traz os requisitos necessários para as tec-
nologias e os procedimentos que serão empregados 
na digitalização. Já o art. 5º estipula requisitos que os 
documentos deverão ter. É possível que as bancas ten-
tem inverter as situações, tornando a questão incorre-
ta, como, por exemplo, afirmar que os procedimentos 
deverão conter os metadados, haja vista que são os 
documentos digitais que devem possuir os metadados 
do anexo II.

Se a relação envolver apenas particulares, serão 
aceitos quaisquer meios de confiabilidade e integri-
dade e formas de digitalização que sejam aceitos por 
ambas as partes em comum acordo.

Responsabilidade pela digitalização
Art. 8º O processo de digitalização poderá ser rea-
lizado pelo possuidor do documento físico ou por 
terceiros.
§ 1º  Cabe ao possuidor do documento físico a res-
ponsabilidade perante terceiros pela conformida-
de do processo de digitalização ao disposto neste 
Decreto.
§ 2º Na hipótese de contratação de terceiros pela 
administração pública federal, o instrumento con-
tratual preverá:
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I - a responsabilidade integral do contratado perante a administração pública federal e a responsabilidade solidá-
ria e ilimitada em relação ao terceiro prejudicado por culpa ou dolo; e
II - os requisitos de segurança da informação e de proteção de dados, nos termos da legislação vigente.
Descarte dos documentos físicos
Art. 9º Após o processo de digitalização realizado conforme este Decreto, o documento físico poderá ser descartado, 
ressalvado aquele que apresente conteúdo de valor histórico.

A Administração Pública poderá contratar entidades privadas para realizar a digitalização de documentos, 
hipótese em que o contrato deverá estipular que o contratado é integralmente responsável perante a administra-
ção federal, além de ter responsabilidade solidária e ilimitada caso terceiro particular seja prejudicado. 

Exemplo: a União contrata empresa para realizar digitalização, mas há uma má prestação no serviço, o docu-
mento físico se perde e o digital não se realizou. A empresa responde perante a União e será solidária sua respon-
sabilidade perante o particular que precisava do documento.

Atenção para a expressão responsabilidade solidária, pois as bancas tendem a afirmar que é subsidiária, o 
que altera o significado jurídico, e, consequentemente, torna a afirmativa incorreta. 

Após a digitalização dos documentos, o documento físico poderá ser descartado, salvo se tiver valor histórico 
ou similar.

Manutenção dos documentos digitalizados
Art. 10 O armazenamento de documentos digitalizados assegurará:
I - a proteção do documento digitalizado contra alteração, destruição e, quando cabível, contra o acesso e a repro-
dução não autorizados; e
II - a indexação de metadados que possibilitem:
a) a localização e o gerenciamento do documento digitalizado; e
b) a conferência do processo de digitalização adotado

Por fim, o art. 10 traz as regras para armazenamento dos documentos digitalizados; deve-se assegurar a pro-
teção contra alteração, destruição ou reprodução não autorizada, além de indexar metadados que permitam a 
localização do documento digitalizado e a conferência do processo utilizado na digitalização.

A seguir, listam-se os anexos do decreto, os quais dispõem os padrões mínimos para digitalização e os metada-
dos mínimos exigidos, sendo interessante a leitura atenta por parte do aluno.

ANEXO I - PADRÕES TÉCNICOS MÍNIMOS PARA DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS  

DOCUMENTO RESOLUÇÃO 
MÍNIMA COR TIPO ORIGINAL FORMATO DE 

ARQUIVO*

Textos impressos, sem ilustração, em 
preto e branco 300 dpi Monocromático

(preto e branco) Texto PDF/A

Textos impressos, com ilustração, em 
preto e branco 300 dpi Escala de cinza Texto/imagem PDF/A

Textos impressos, com ilustração e 
cores 300 dpi RGB (colorido) Texto/imagem PDF/A

Textos manuscritos, com ou sem 
ilustração, em preto e branco 300 dpi Escala de cinza Texto/imagem PDF/A

Textos manuscritos, com ou sem 
ilustração, em cores 300 dpi RGB (colorido) Texto/imagem PDF/A

Fotografias e cartazes 300 dpi RGB (colorido) Imagem PNG

Plantas e mapas 600 dpi Monocromático
(preto e branco) Texto/imagem PNG

ANEXO II - METADADOS MÍNIMOS EXIGIDOS

a) Para todos os documentos:

METADADOS DEFINIÇÃO

Assunto Palavras-chave que representam o conteúdo do documento.
Pode ser de preenchimento livre ou com o uso de vocabulário controlado ou tesauro.

Autor (nome) Pessoa natural ou jurídica que emitiu o documento.

Data e local da 
digitalização Registro cronológico (data e hora) e tópico (local) da digitalização do documento.
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Identificador do 
documento digital

Identificador único atribuído ao documento no ato de sua captura para o sistema informatizado 
(sistema de negócios).

Responsável pela 
digitalização Pessoa jurídica ou física responsável pela digitalização

Título

Elemento de descrição que nomeia o documento. Pode ser formal ou atribuído:
� formal: designação registrada no documento;

� atribuído: designação providenciada para identificação de um documento formalmente despro-
vido de título.

Tipo documental Indica o tipo de documento, ou seja, a configuração da espécie documental de acordo com a 
atividade que a gerou.

Hash (chekcsum) 
da imagem

Algoritmo que mapeia uma sequência de bits (de um arquivo em formato digital), com a finalida-
de de realizar a sua verificação de integridade.

b) Para documentos digitalizados por pessoas jurídicas de direito público interno:

METADADOS DEFINIÇÃO

Classe Identificação da classe, subclasse, grupo ou subgrupo do documento com base em um plano 
de classificação de documentos.

Data de produção (do 
documento original) Registro cronológico (data e hora) e tópico (local) da produção do documento.

Destinação prevista 
(eliminação ou guarda 

permanente)

Indicação da próxima ação de destinação (transferência, eliminação ou recolhimento) prevista 
para o documento, em cumprimento à tabela de temporalidade e destinação de documentos 

das atividades-meio e das atividades-fim.

Gênero Indica o gênero documental, ou seja, a configuração da informação no documento de acordo 
com o sistema de signos utilizado na comunicação do documento.

Prazo de guarda Indicação do prazo estabelecido em tabela de temporalidade para o cumprimento da 
destinação.

GESTÃO, MANUTENÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS DIGITALIZADOS

FUNDAMENTOS TÉCNICOS, LEGAIS E ESTRATÉGICOS NA ERA DIGITAL

A digitalização de documentos representa uma das transformações mais relevantes nos sistemas de informa-
ção e na gestão arquivística da Administração Pública e privada contemporânea.

O processo de digitalização não se limita à conversão de documentos físicos em arquivos eletrônicos; ele 
envolve uma complexa rede de decisões técnicas, normativas e organizacionais voltadas à produção, organiza-
ção, manutenção, acesso e preservação de documentos digitais autênticos, íntegros e confiáveis.

A natureza híbrida dos acervos — que hoje coexistem em formatos físicos e digitais — impõe desafios inéditos 
às instituições quanto à legitimidade jurídica, à longevidade da informação e à padronização de práticas arqui-
vísticas seguras e eficientes.

A digitalização é tratada tecnicamente como um processo de reprodução fiel, no qual um documento original 
em suporte físico é convertido em uma imagem digital por meio de equipamentos apropriados (scanners ou 
câmeras digitais), seguido de tratamento eletrônico para garantir legibilidade, metadados de identificação, arma-
zenamento estruturado e, quando necessário, autenticação e assinatura digital.

Segundo a legislação arquivística brasileira, a digitalização deve garantir a fidedignidade, a integridade, a 
autenticidade e a durabilidade da informação, princípios fundamentais para que os documentos possam ser uti-
lizados como prova, consulta ou instrumento de decisão administrativa.

No plano legal, destacam-se como referências principais a Lei nº 12.682, de 2012, que disciplina a elaboração 
e o arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos; a Lei nº 13.874, de 2019 (Lei da Liberdade Eco-
nômica), que reconhece a equivalência legal entre documentos físicos e digitalizados, desde que observados os 
requisitos técnicos de integridade; e o Decreto nº 10.278, de 2020, que estabelece os padrões técnicos exigidos para 
a digitalização de documentos públicos e privados com valor legal.

Esse decreto detalha critérios como resolução mínima, formatos aceitos, utilização de metadados padroniza-
dos, adoção de sistemas de rastreamento de alterações e preservação das informações de contexto e estrutura.

O processo de gestão de documentos digitalizados exige a existência de uma política institucional clara de 
classificação, temporalidade e destinação final. Assim como nos arquivos convencionais, é preciso definir quais 
documentos serão mantidos em acervo permanente, quais serão eliminados após cumprirem sua função adminis-
trativa e legal, e quais exigirão procedimentos específicos de segurança e restrição de acesso.


